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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, pelo Ofício nº 474/01, datado de 26/09/01, encaminhou a este Conselho solicitação de reconhecimento do curso de Comunicação Social, com habilitação em Publicidade e Propaganda e, Jornalismo.

Para análise dos autos e emissão de parecer técnico, foram designados, pela Portaria CEE-GP nº 93/02, de 15/03/2002, os especialistas Gino Giacomini Filho e Maria Helena Rennó.

Os especialistas tentaram fazer a avaliação do curso in loco, agendando visita à instituição para 12/04/02, mas foram obstados pela própria instituição, com o "pedido para que a verificação só ocorresse no 2º semestre de 2002."

Isto deu origem ao Parecer CEE nº 239/2002, do eminente Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses, com a seguinte conclusão:

“2.1. Em razão dos fatos narrados, fica suspenso o Processo Seletivo para o próximo período letivo, do Curso de Comunicação Social com Habilitação em Publicidade, Propaganda e Jornalismo da Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco

‘2.2. A Presidência do Colegiado deve solicitar à Comissão de Especialistas que dê imediato andamento aos procedimentos previstos no § 3º, do Art. 13, da Del. CEE nº 07/2000.”

2.3. (.....)
Nova visita foi agendada pela Comissão de Especialistas para o dia 04/09/02, comunicada pelo Ofício GP nº 1.270/2002.

A Comissão de Especialistas, em seu relatório, NÃO RECOMENDA o reconhecimento do curso e faz oito recomendações para que isso possa vir a acontecer (fls. 125 e 126).

Baixado em diligência para o cumprimento das recomendações a Instituição respondeu pelo Ofício nº 550/02, de 07/11/02.

Analisadas as providências da Instituição pelos Especialistas, estes, em relatório datado de 12/12/02, consideraram que apenas um, dos oito itens, havia sido atendido e, por conseqüência, continuaram NÃO RECOMENDANDO o reconhecimento do curso.

Apesar da situação já descrita, a Instituição incluiu o curso de Comunicação Social no Processo Seletivo 2003, oferecendo as 100 vagas de cada habilitação, todas para o período noturno.

Esse fato fez com que a Presidência deste Conselho, pelo Ofício nº 2.089/2002, de 19/12/02, intimasse a Instituição a manifestar-se a respeito, no prazo de 48 horas.

Por Ofício datado de 23/12/02, a Instituição respondeu de maneira evasiva, alegando que havia incluído o Curso de Comunicação no Processo Seletivo 2003 porque acreditava na rapidez do processo de reconhecimento e, por isso, iniciara "inocente, equivocada e precipitadamente, as inscrições dos vestibulandos no curso de Comunicação."

Esses fatos deram origem ao Parecer deste Conselheiro, com a seguinte conclusão:

2.1. Que seja mantida a suspensão do Processo Seletivo do curso de Comunicação Social com habilitação em Publicidade e Propaganda e, Jornalismo da Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco.

2.2. Que a Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco providencie junto à outra instituição vagas para transferência dos eventuais alunos que fizeram o Exame do Processo Seletivo 2003 e que, por ventura, foram aprovados para o curso de Comunicação Social.

2.3. Que seja concedido um prazo de 60 (sessenta) dias para que a instituição tome as "providências necessárias para a superação das deficiências detectadas" pela Comissão de Especialistas "e que condicionam o Reconhecimento do curso" (fls. 125 e 126), apresentando ações claras e efetivas para a solução das deficiências.

2.4. Que, nesses 60 (sessenta) dias, a Instituição, caso tenha interesse, entre com um pedido fundamentado e justificado de transferência das vagas do curso de Comunicação Social do período diurno para o noturno.

"2.5. Que, em caso de as deficiências serem sanadas e o reconhecimento concedido, seja revogada a suspensão do Processo Seletivo do curso de Comunicação Social e, nesse caso e se de interesse da Instituição for, seja concedida autorização para que um Processo Seletivo especial e extemporâneo seja realizado para esse curso.

Em decorrência deste Parecer, o Processo foi baixado em diligência para que a Instituição tomasse as providências nele especificadas. A instituição respondeu à diligência pelo Ofício 150/03, datado de 22/04/03.

Nesse interregno, este Conselheiro foi procurado pelo Diretor da Faculdade de Ciências, FAC, mantida pela  Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, FITO, Prof. Antonio Simões Ferreira Filho, que, verbalmente, fez denúncia de uma série de irregularidades. Levadas as denúncias para a CES, a Sra. Presidente, Dra. Ada Pellegrini Grinover, encaminhou ao Sr. Presidente do CEE, Prof. Francisco José Carbonari, Ofício CES Nº 43/2003, acusando a situação de conflito existente na instituição. 

Em decorrência desse ofício, o Sr. Presidente, por Portaria GP Nº 183/03, datada de 30/04/03, nomeou para averiguação, Comissão de Sindicância, constituída pelos Conselheiros Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses e Ângelo Luiz Cortelazzo para, sob a presidência do primeiro, esclarecer a situação de conflito envolvendo a FITO e a Faculdade de Ciências por ela mantida. 

Iniciados os trabalhos, foram designados e compromissados para secretariar essa Comissão Especial os funcionários do CEE, Dr. Luiz Roberto Leão Álvares e D. Marisabel de Souza Prado Ribeiro.

A Comissão notificou para prestar declarações e ouviu o Dr. Kleber Amâncio Costa, Presidente da FITO, e o Prof. Dr. Antônio Simões Ferreira Filho, Diretor da Faculdade de Ciências, à época já afastado pela mantenedora.

A Comissão diligenciou in loco a Instituição no dia 04/06/03, tendo sido recebida pelos senhores Prof. Luiz Deganello, Vice-Diretor da FAC-FITO, no exercício das funções de Diretor, uma vez que o Prof. Simões fora afastado, Prof. Nicola Walter Negrelli, Diretor Geral de Ensino da FITO, e o economista Luiz Barta Filho, Diretor Administrativo da FITO.

Após todas essas ações, a Comissão chegou ao seguinte Parecer Final:

“a) que se providencie o retorno da Comissão de Especialistas à FAC para proceder a elaboração de relatório que traduza sua opinião sobre o atendimento (ou não) dos oito itens a que se refere o Ofício nº 150/03, datado de 22/04/03, da FITO;

b) que o relatório, a que se refere a letra anterior, seja encaminhado ao CEE, na forma regimental para fins de deliberação quanto à pretensão do reconhecimento do curso em questão;

c) que se dê seguimento aos procedimentos subseqüentes, com a deliberação deste CEE em relação à pretensão, antecedida, se for o caso, de eventuais medidas preliminares sugeridas no relatório a que se referem as letras "a" e "b".

O Parecer da Comissão foi acolhido pela Presidência deste Conselho, que deu andamento ao Processo, chegando este à Comissão de Especialistas Maria Helena Rennó e Gino Giacomini Filho. Estes, porém, após a apresentação de uma série de motivos, solicitaram a indicação de uma nova Comissão de Especialistas. Foram atendidos e uma nova Comissão foi indicada pela Portaria CEE GP Nº 261/03, de 30/07/03, constituída pelos Professores Maria Aparecida Baccega e Adilson Odair Citelli.

A nova Comissão compareceu à instituição, no dia 05/08/03, para a visita in loco e emissão de parecer técnico.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria encontra-se regulamentada pela Deliberação CEE Nº 07/2000, de 19/04/00, alterada pela Deliberação CEE Nº 24/2002, de 22/05/02, que estabelece:

Art. 13 – Decorrido o período correspondente a cinqüenta por cento da duração do Curso, as autoridades responsáveis, referidas no Art. 2º, solicitarão reconhecimento do Curso.

 § 1º - O pedido de reconhecimento será acompanhado de relatório circunstanciado sobre a implantação do curso, nos termos do projeto aprovado.
§ 2º - Após análise preliminar do relatório, mencionado no parágrafo anterior, a Presidência da Câmara de Educação Superior designará Conselheiro Relator do processo e Comissão de Especialistas.

§ 3º - A Comissão de Especialistas, a partir de análise detalhada do relatório mencionado do § 1º deste artigo e de avaliação "in loco" do funcionamento regular do Curso, encaminhará relatório circunstanciado ao Relator designado.

§ 4º - A partir do relatório da Comissão de Especialistas e, a seu exclusivo critério, de visita à instituição, o Conselheiro Relator encaminhará Parecer Conclusivo que deverá:

a) ou deferir o pedido de reconhecimento, ou solicitar diligências, ou não reconhecer o curso;

b) no caso de solicitação de diligências, o Conselheiro Relator deverá indicar as deficiências identificadas pela avaliação, as providências indispensáveis para sua correção, bem como os prazos para essas providências, após o que poderá ocorrer nova visita dos Especialistas e novo relatório deles, se for o caso, e novo parecer do Relator;

c) no caso de Parecer favorável ao reconhecimento, este vigerá pelo prazo máximo de três anos, após o qual o Curso passará a ter seu reconhecimento renovado por períodos de até cinco em cinco anos.
A análise dos autos e do relatório da nova Comissão de Especialistas sugere as considerações que passamos a descrever.

a) A análise da instituição feita pela nova Comissão de Especialistas foi bastante detalhada, uma vez que, além de "verificar até onde os itens apontados em relatórios anteriores como impeditivos do reconhecimento haviam ou não sido cumpridos", analisaram os envolvimentos da instituição "diretamente implicados com a qualidade do ensino e da pesquisa ministrados" e observaram "aspectos legais, físicos, acadêmicos, institucionais e funcionais". Relataram que "em todos eles obtivemos grande quantidade de informações fornecidas pela Faculdade de Ciências da FITO, através de sua direção, corpo docente, discente e funcionários".

b) O relatório é detalhado e deixa claro que a Instituição envidou muito esforço no sentido de sanar as deficiências antes apresentadas, e que conseguiu seu intento quase que completamente, uma vez que algumas melhorias deverão, ainda, ser implementadas para atender ao que se considera um curso de qualidade.

c) A nova Comissão considerou que "os itens que mobilizaram a postergação do reconhecimento da FAC/FITO foram, basicamente, cumpridos pela atual direção". Completou a Comissão em seu relatório: "entendemos que os óbices foram superados, podendo a Instituição avançar em sue projeto de formação dos alunos".

d) Por todo o exposto, conclui-se favoravelmente ao reconhecimento do Curso de Comunicação Social com habilitação em Publicidade e Propaganda e Jornalismo da Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, FAC-FITO, e à liberação da instituição para que volte a realizar o Processo Seletivo do referido curso.

Entretanto, a Instituição deverá, a curto e médio prazo, refletir e encaminhar as outras necessidades apontadas pela nova Comissão de Especialistas, para que o curso fique com a qualidade que dele se espera. São elas:

“1. Criação do Jornal Laboratório;

2. ampliação do acervo da biblioteca no que se refere aos materiais de interesse dos campos do Jornalismo e de Publicidade e Propaganda, assim como, melhoria no funcionamento dela;

3. instituir programas de iniciação científica;

4. incentivar o desenvolvimento de projetos de pesquisa por equipes de docentes e discentes, segundo procedimentos que incluam definição de núcleos e linhas de pesquisa;

5. providenciar funcionário para o laboratório de fotografia;

6. definir política mais bem ajustada no que diz respeito à participação de professores, funcionários e alunos nos órgãos colegiados da Instituição;

7. garantir periodicidade para a Revista Argumento, que funciona como laboratório para os alunos;

8. realizar atividades de cunho acadêmico, que incluam seminários, simpósios, congressos, conferências etc;

9. estimular os professores para participação em eventos de caráter acadêmico e, com relação ao corpo docente;

10. regularizar a situação funcional dos professores, nos termos da Deliberação CEE Nº 10/95.

2. CONCLUSÃO

2.1. Aprova-se o pedido de reconhecimento do curso de Comunicação Social com habilitação em Publicidade e Propaganda e Jornalismo da Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, FAC-FITO, pelo prazo de três anos.

2.2. O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após a homologação da Secretaria de Estado da Educação.

2.3. Fica revogada a suspensão do Processo Seletivo do curso referido no item 2.1., podendo a Instituição, incluí-lo em seu próximo Processo Seletivo.

São Paulo, 07 de setembro de 2003.

a) Cons. Fábio Romeu de Carvalho

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho, João Cardoso Palma Filho, João Gualberto de Carvalho Meneses, 

Sala da Câmara de Educação Superior, 17 de setembro de 2003.

a) Consº Arthur Fonseca Filho

           Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de setembro de 2003.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES
Vice-Presidente no Exercício da Presidência
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